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~0037 
TERMO DE REFERENCIA 

1. OBJETO E ESTIMATIVA DO VALOR PARA CONTRATAÇÃO: 
~~~~~~~~~~~ 

1.1. Contratação de empresa para a confecção de mesa de refeitório/planej .. ~o 1 O lugares -
tampo MDF/fórmica-bancos fixos individuais, para atender as necessidades das creches, 
escolas e centros de ensino do município de Buritirama - BA. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1. Considerando, que o artigo 208, inciso IV, garante a educação infantil , enquanto o artigo 
227 estabelece o dever de garantir os direitos da criança e do adolescente, incluindo o direito à 
educação, com prioridade absoluta. Ambos os artigos trabalham em conjunto para garantir o 
bem-estar e o desenvolvimento integral da criança e do adolescente. 

2.2. Considerando, que diante das diretrizes estabelecidas pelo FNDE e das necessidades 
identificadas nas instituições de ensino do município, a aquisição de armários roupeiros de aço 
com 16 portas é uma medida essencial para melhorar a infraestrutura escolar, garantindo 
ambientes mais organizados, seguros e adequados ao desenvolvimento das atividades 
educacionais. 

2.3. Considerando, que a aquisição de conjuntos de mesa e cadeiras escolares, mesas de 
refeitório infantil e fundamental , e armários nicho para as escolas, creches e centros 
educacionais da rede municipal de Buritirama/BA visa proporcionar um ambiente educacional 
mais adequado, seguro e confortável para os alunos. 

2.4. Considerando a necessidade de complementação de itens de mobiliário nas unidades de 
ensino é uma questão crucial , uma vez que o desgaste natural ao longo do tempo de uso 
resulta em quebras e inutilização. 

2.5. Compreendendo que esta aqu1s1çao, contribui , para o melhor atendimento às 
necessidades do corpo docente, discente e administrativo, mas também assegura que eles 
desfrutem de um ambiente confortável , o que pode impactar positivamente no engajamento e 
rendimento acadêmico. Ademais, a garantia de um ambiente escolar de qualidade, é um fator 
relevante no que tange à retenção dos alunos. Um ambiente estruturado pode influenciar 
positivamente na satisfação dos e?tudantes e no interesse em permanecer na instituição. 

2.6. Considerando, que a aquisição almejada se faz necessária para atender adequadamente 
as escolas, creches e centros de educação do município com mobiliários que irão supri-las 
para melhor desenvolver as suas atividades, favorecendo resultados mais efetivos. 

3. AMPARO LEGAL E JULGAMENTO: 
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3.1. Contratação direta por dispensa de licitação em conformidade com Art. 75, inciso 11, da Lei 
Federal n.' 14.133/2021 e critério de julgamento menor preço global. ~O 
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4. DAS QUANTIDADES, DESCRIÇÃO DOS ITENS E VALORES: 
.,;;,...~~~~~~~~~~~~~~~~~~~= 

4.1. Os quantitativos estimados para a contratação pretendida têm como parâmetro a 
quantidade de escolas, alunos da rede municipal de ensino, dentre outras. 

LOTE UNICO 

ITEM DESCRIÇÃO / ESPECIFICAÇÕES 

01 CONFECÇÃO DE MESA DE REFEITORIO I 
PLANEJADO 10 LUGARES - TAMPO MDF I 
FÓRMICA - BANCOS FIXOS INDIVIDUAIS -
Tampo da mesa: MDF com 18 mm com re­
engrossado , totalizando 30 mm de 
espessura, revestido com laminado de alta 
resistência da marca Formica. Assentos: 
Medindo 0,30 cm x 0,30 cm, em MDF 15 mm 
de espessura, borda em perfil de PVC, 
estrutura: Montada para bancos fixos em tubo 
de aço carbono 50 x 30 mm com 1,20 mm de 
parede, pintura epóxi pó texturizada por 
processo eletrostático. Dimensões Total mesa 
montada Larg . 2,40 m X 0,80 m X 0,74 m -
Cores: Tampo: Branco e Estrutura: Preta, 
Cinza-Claro. 

UNO 

Und 

QTDE VALOR 
UNITÁRIO 

(R$) 

11 3.590,00 

VALOR 
TOTAL (R$) 

39.490,00 

4.2. O(s) equipamento(s) objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

4.3. Valor estimado para contratação: R$ 39.490,00 (trinta· e nove mil , quatrocentos e noventa 
reais). 

5. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

5.1. Os produtos a serem contratados é de natureza comum para atendimento da demanda em 
questão, tendo em vista que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos no termo de referência e no edital de convocação, por meio de 
especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6°, inciso XIII , da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

5.2. Os requisitos da contratação estão descritos no termo de referência e referem-se aos seus 
aspectos legais. 
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5.3. Poderão participar deste processo qualquer pessoa jurídica que satisfaça as exigências 
do edital de convocação e seus anexos. 

5.4. A pessoa jurídica contratada deverá fornecer os serviços conforme descrição constante no 
termo de referência . 

5.5. Os interessados na presente contratação deverão apresentar a documentação exigida no 
termo de referência e na minuta do edital de convocação, para fins de habilitação e 
contratação. 

5.6. Subcontratação: Não é adn:iitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.7. Garantia: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.8. Sustentabilidade: A contratada deverá observar, no que couber, os critérios de 
sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01 , de 19 de janeiro de 201 O 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

6.1. A contratação será realizada por dispensa de licitação, com base no art. 75, inciso li , da 
Lei n. 14.133/21, nos moldes de uma dispensa, com a seleção da proposta de menor preço por 
lote único. O certame deverá possibilitar a ampla concorrência entre os fornecedores 
interessados, desde que atendam os requisitos mínimos de habilitação e do objeto, a se 
fazerem constantes na minuta edital de convocação. 

6.2. A aquisição dos armários roupeiro tem como objetivo, garantir aprov1s1onar espaços 
adequados para guardar seus pertences, como roupas , mochilas, calçados, materiais de uso 
pessoal e itens de higiene. A ausência de locais apropriados para esse fim tem ocasionado 
desorganização, extravio de objetos e dificuldades na manutenção da limpeza dos ambientes. 

7. VIGENCIA DO CONTRATO: 

7.1 . O prazo do contrato terá seu inicio na data de sua assinatura e seu termino em 31 de 
dezembro de 2025, podendo ser prorrogável por igual período, na forma do artigo 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

7.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

8. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

8.1. Requisitos necessários à contratação: Poderão participar deste processo qualquer pessoa 
jurídica que satisfaça as exigências constante do termo de referência e da minuta do edital de 
convocação e seus anexos. 

8.2. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes na Dispensa de licitação, seus 
anexos e sua proposta, se for o caso, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
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8.3. O(s) fornecimento(s) deverão ser(em) executados/entregues com zelo e destreza, e de 
acordo com as descrições, detalhamento e especificações contidas nesse Termo de 
Referência, não eximindo a empresa da responsabilidade da execução de outras atividades 
atinentes ao objeto, a qualquer tempo e a critério da Administração. 

8.4. A contratação abrange a confecção de mesa de ~efeitório/p lanejado 1 O lugares - tampo 
MDF/fórmica-bancos fixos individuais, para atender as necessidades das creches, escolas e 
centros de ensino do município de Buritirama - BA, e todos os demais custos necessários para 
o cumprimento do objeto. 

8.5. Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

8.6. Garantia: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

8. 7. Sustentabilidade: A contratada deverá observar, no que couber, os critérios de 
sustentabilidade ambiental , contidos na Instrução Normativa nº 01 , de 19 de janeiro de 201 O. 

9. EXECUÇÃO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO: 

9.1. A empresa contratada deverá: 

9.1.1. Tomar todas as providências necessanas para o fiel cumprimento das disposições 
contidas no Termo de Referência e no Contrato, inclusive quanto ao compromisso de 
fornecimento dos quantitativos, atendendo às solicitações de compras da Secretaria de 
Educação do Município de Buritirama/BA. 

9.1.2. Os equipamentos deverão ser entregues em até .1 O (dez) dias corridos, contado do 
recebimento da Ordem de fornecimento, emitida pela Secretaria de Educação, do Município de 
Buritiram/BA. 

9.1.3. Custear todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, arcando com todos os 
tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham a incidir, 
direta ou indiretamente, sobre as mesmas, bem como todas as despesas gerais, diretas ou 
indiretas. 

9.1.4. Responsabilizar-se pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

9.1.5. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Município ou a terceiros. 

9.1.6. Comunicar ao Município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 
esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção. 

9.2. Condições de Recebimento e Aceitação: 

9.2. 1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal do contrato, de forma a verificar que 
todas as especificações técnicas e exigências solicitadas foram cumpridas. 

9.2.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer 
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época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força 
das disposições legais em vigor. 

9.2.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes no Termo de Referência , devendo ser substituídos no prazo de até 
03 (três) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas , sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

9.2.4. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

9.3. Entregue o objeto desta Dispensa, o fiscal do contrato deverá recebe-lo: 

9.3.1. A quantidade esteja em conformidade com a solicitação efetuada. 

9.3.2. O prazo de garantia/validade esteja em conformidade com o solicitado. 

9.3.3. A embalagem esteja inviolada e de forma a permitir o adequado condicionamento 

10. GESTÃO DO CONTRATO: 

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato , o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim . 

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização , que conterá informações acerca das obrigações contratuais , dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 
sanções aplicáveis , dentre outros. 

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, caput) . 

1O.7. Fiscal do Contrato 

10. 7 .1. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato , para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 
para a Administração. 

5 
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1O.7 .2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para 
a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021 , art. 117, § 1 º). 

10.7.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.7.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil , a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

10.7.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

10.7.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil , o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

10.8. Gestor do Contrato 

10.8.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço/compra, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 

10.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapa$sarem a sua competência. 

10.8.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. 

10.8.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual , baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo 
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

10.8.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso 

10.8.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
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10.8.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 
pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 

11 .1. O pagamento devido à CONTRATADA será efetuado pela prefeitura municipal no prazo 
de até 1 O (dez) dias, contados da data de recebimento da nota fiscal emitida em nome da 
CONTRATANTE, no valor e condições estabelecidas no contrato. 

11 .1.1. Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal , constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei nº 14.133/2021 . 

11 .2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes á 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

11 .3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

11.4. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta para verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

11 .5. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante. 

11 .6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração 
poderá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

11.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal e trabalhista 
quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 
efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos . 

11 .8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

contratada a ampla defesa. 

11 .9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7 
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11 .9.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 
motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância , 
devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

11 .1 O. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial , de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Dispensa de 
Licitação, na forma envio por e-mail, com fundamento na hipótese do art. artigo 75, inciso 11 , da 
Lei n. 14.133/21 , que culminará com a seleção da propo~ta de menor preço por lote único. 

12.2. Exigências de Habilitação: 

12.2.1. Para fins de habilitação, deverá a licitante comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

a) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

b) No caso de empresário individual : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI : ato constitutivo , estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato con.stitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

f) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva ; 

g) Cédula de identidade ou documento de identificação com foto de seus administradores; 

12.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
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a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos.:.-tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aq~s relativos à 
Seguridade Social , nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751 , de 02/16/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII ­
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 º de maio de 
11643; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida através do site , para empresa 
que tem sua sede e domicílio no Estado da Bahia, http://www.sefaz .ba.gov.br 

*Se a empresa tiver sede em outro estado emitir a certidão no órgão respectivo . 

f) Certidão de Débitos para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

12.2.3. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista , mesmo que esta apresente alguma restrição. 

12.2.3.1. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal , 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 

em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com efeito, 
de certidão negativa. 

12.2.3.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 

aplicável. 

12.2.4. Qualificação Econômico - Financeira: 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, nos 
termos do inciso 11 do art. 69 da Lei 14.133/2021. 

12.3. Qualificação Técnica: Será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 

documentos: 

a) Comprovação da empresa de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível 
em características com o objeto da licitação, através da apresentação de atestado em nome da 
empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado. 
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12.3.1. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar­
se-ão válidas por 60 (sessenta) dias corridos, contados de sua expedição. 

12.4. Documento(s) Complementar(es): 

12.4.1. Declaração conjunta conforme modelo. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA: 

13.1. DA CONTRATADA: 

13.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, 
seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda, efetuar a prestação dos objetos 
contratados em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal com todas as 
discriminações inerentes ao objeto. 

13.1.2. Comunicará Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

13.2.3. Atender de imediato, às solicitações relativas à substituição, reposição ou troca do 
produto que não atenda ao especificado ou ainda que apresentem defeito; 

13.2.4. Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade dos serviços fornecido ; 

13.1 .5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no termo de referência e 
minuta do edital ; 

13.1.6. Responsabilizar pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

13.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais , comerciais, taxas, fretes , seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 

13.1.8. Facilitar a fiscalização em que a CONTRATANTE, julgar necessário; 

13.1.9. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer do 
fornecimento; 

13.1.1 O. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação. 
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13.1.11 . Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, li , da Lei n.0 14.133, de 2021 ) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados. 

13.1.12. Garantir que os preços apresentados na proposta sejam completos e suficientes para 
a execução do objeto da licitação, não sendo aceitas reivindicações de pagamentos adicionais 
devido a erro ou má interpretação por parte da contratada. 

13.1.13. A CONTRATADA assumirá a responsabilidade total pela prestação dos serviços do 
objeto contratado. 

13.2. Da Contratante: 

13.2.1. Pagar conforme estabelecido no instrumento contratual. 

13.2.2. Fiscalizar o fie l cumprimento do contrato. 

13.2.3. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas prestação dos serviços, para que sejam adotadas as medidas corretivas 
necessárias. 

13.2.4. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 , o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato ; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei nº 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência , quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
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14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
"b", "c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f" , "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

14.2.4. Multa: 

a) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida do contrato/objeto, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Multa Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução parcial, imperfeita ou total do contrato/objeto. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui , em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §11°, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7°, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, 
da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 , para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida ; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
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14.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 , ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competentes definidos na referida Lei (art. 
1511). 

14.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial , e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

14.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei nº 14.133, de 2021 ). 

14.1 O. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21 . 

14.11 . Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante , na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

15. DO REAJUSTE DE PREÇOS: 

15.1. Os preços são fi xos e irreajustáveis no prazo de um ano contando da data limite para a 
apresentação das propostas. 

15.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando - se o índice 
Nacional de preços ao Consumidor Amplo - IPCNIBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida , liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 
obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer. 

15.5. Nas aferições finais , o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
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15.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 

15.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial , para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

15.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

16.1. Conceder-se-á, a alteração para mantença da exequibilidade a depender das regras 
fi xadas para o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito , de repactuação e de 
reequilíbrio econômico-financeiro. 

16.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em 
preclusão administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio 
com ou sem efeitos retroativos . 

16.3. O reequilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato ocorre em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado. 

16.4. A comprovação do desequilíbrio contratual deverá ser realizada através da apresentação 
dos seguintes documentos: 

a) Cópia de notas fiscais de compra do produto, sendo uma com data próxima a data de 
elaboração da proposta, e outra com data próxima a data de solicitação de reequilíbrio. As 
notas deverão ser referentes ao mesmo produto. 

b) Com a finalidade de complementar os documentos citados acima, podem ser encaminhados, 
pesquisas oficiais , nas quais estejam demonstradas variações no va lor do item, e/ou índices 
oficiais de variação do preço do item. 

c) Não serão aceitos orçamentos como documento de comprovação de variação no preço. 

16.5. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a 
diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 
mercado à época vigente. 

17. DAS ALTERAÇÕES: 

17 .1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da Lei nº 
14.133/2021 . 

16.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do Artigo 125, da Lei nº. 14.133/21 . 

18. DA SUBCONTRATAÇÃO: 

18.1- Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

19- EXTINÇÃO: 

19.1. O presente termo de contrato poderá ser extinto: 
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189.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas no inciso 1 do art. 
138 da Lei nº 14.133/2021 , e com as consequências indicadas no art. 139 da mesma Lei , sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na cláusula sétima. 

19.1 .2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso 11 , da Lei nº 14.133/2021 . 

19.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de processo 
administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa, veri ficada a 
ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/2021 . 

19.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021 . 

Buritirama / BA, 20 de maoo de 2025 

·Ua ELIS~TOS SOUZA 
Secretária Municipal de Educação 
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